
Países Costeiros:   
PESCAS MARINHAS SUSTENTÁVEIS
através de transparência e 
participação de várias partes 
interessadas



Os recursos haliêuticos mundiais enfrentam um futuro 
incerto. A má governação das pescas é parte do problema, 
causando exploração abusiva e uma partilha injusta dos 
benefícios. Vários factores contribuem para isso, incluindo 
a fixação de quotas de captura demasiado elevadas, 
a atribuição de subsídios abaixo do nível óptimo e até 
mesmo a corrupção. Muitos Estados enfrentam igualmente 
dificuldades consideráveis para combater a pesca ilegal 
e garantir que o sector das pescas comunique dados de 
captura atempados e exactos.
Embora existam muitos aspectos a ter em conta para 
obter uma pesca sustentável, é fundamental que o público 
disponha de informações credíveis. Sem transparência, os 
governos não podem funcionar com todo o seu potencial. 
A transparência da informação alimenta o conhecimento e 
a partilha de ideias. Ela também aprofunda a compreensão 
da natureza importante dos sectores de pesca, bem como 
os desafios que existem.
No entanto, em muitos países, a informação sobre o 
sector das pescas não está de todo disponível, nem é 
amplamente partilhada. Além disso, a divulgação da 
informação não é, muitas vezes, atempada, de qualidade 
ou objectividade insuficientes ou apresentada de forma a 
torná-la inacessível aos cidadãos.
A Iniciativa de Transparência nas Pescas (FiTI) ajuda os 
países a superar estes desafios, fornecendo procedimentos 
reconhecidos internacionalmente, a fim de alcançar e 
manter elevados níveis de transparência na gestão do 
sector da pesca marítima e das actividades dos pescadores 
e das empresas de pesca.

A FiTI é uma iniciativa única! É o único  
esforço global que promove a igualdade de 
condições de concorrência na pesca através  
da transparência e da colaboração entre as 
várias partes interessadas.

Pescas Sustentáveis  
precisam de transparência!

Os países costeiros 
enfrentam um desafio 

complexo: assegurar que 
a pesca e o comércio de 
peixe contribuam para o 
rendimento, o emprego, 

a alimentação e a 
nutrição de milhões de 
pessoas, conservando 

simultaneamente a 
biodiversidade marinha 

para as gerações futuras



A transparência é conseguida quando são disponibilizadas informações credíveis no 
domínio público sobre uma série de tópicos relevantes, tais como: quantos navios estão 
licenciados para pescar? Quão fiáveis são os dados sobre as capturas comunicados? 
Quanto se sabe sobre a sustentabilidade das unidades populacionais de peixes 
marinhos? Qual é o valor acrescentado para a economia dos diferentes tipos de pesca e 
processamento de peixe? Quantas pessoas estão empregadas em diferentes partes do 
sector? Qual é a escala e as implicações dos subsídios nacionais?
Todas estas são considerações críticas na formulação das políticas nacionais e na sua 
implementação. Mas sem essa informação, a qualidade e a credibilidade da tomada 
de decisões podem ser prejudicadas, enquanto a perspectiva de uma supervisão e 
responsabilização eficazes diminui.

O acesso do público à informação sobre o modo como o sector das pescas 
marinhas do país está a ser explorado é fundamental para a boa governação. Os 
países costeiros, mas também as comunidades piscatórias locais, as empresas 
privadas, os investidores, os retalhistas e os países parceiros envolvidos em 
acordos de pesca podem beneficiar de uma gestão correcta e transparente, 
assegurando uma contribuição a longo prazo do sector das pescas para a 
economia nacional e uma distribuição equitativa dos rendimentos.

Em África e em todo o mundo, as pescas 
desempenham um papel crucial no apoio 

aos meios de subsistência, proporcionando 
emprego e impulsionando o desenvolvimento 
socioeconómico. No entanto, o futuro da pesca 
mundial está seriamente ameaçado, e este 
desafio global é muito maior do que qualquer 
país pode enfrentar sozinho 

A Iniciativa para a Transparência nas Pescas, 
que tem como pedras angulares a transparência 
e a participação, dá um contributo inestimável 
para salvaguardar o que está entre  
os recursos mais vitais do planeta“.

KOFI ANAN 
Presidente do Painel de 
Progresso de África, Antigo 
Secretário-Geral das Nações 
Unidas e Prémio Nobel da Paz



 A FiTI é uma iniciativa global, não se concentra num único país ou região.

  A FiTI é uma iniciativa voluntária. No entanto uma vez que um país tenha 
decidido participar, os requisitos obrigatórios devem ser seguidos.

  A implementação da FiTI é centrada no país. A intenção de aderir à FiTI deve vir 
do governo de um país. 

  A FiTI é uma iniciativa multissectorial, garantindo representação e participação 
igualitária de governos, empresas e sociedade civil.

  A FiTI complementa e apoia outros esforços nacionais, regionais e globais 
para alcançar uma governação responsável das pescas e o acesso à informação.

  A FiTI não destaca erros, fraquezas na tomada de decisões ou más  
práticas de pesca. Em vez disso, visa capacitar uma supervisão e responsabilização 
eficazes.

  A FiTI é administrada por um Conselho Internacional, composto por especialistas 
em pesca e governação de governos, empresas e sociedade civil. 

A Iniciativa para a Transparência das Pescas (FiTI) visa 
aumentar a transparência e a participação na governação 
das pescas em benefício de uma gestão mais sustentável da 
pesca marinha e do bem-estar dos cidadãos e das empresas 
que dependem do meio marinho.

Iniciado pelo governo da Mauritânia em 2015, e lançado em 2017 na Indonésia, a FiTI 
tem contado com o apoio considerável de Estados costeiros, empresas de pesca, 
associações de pesca artesanal, organizações multilaterais e não-governamentais.



A FiTI num relance
A FiTI fornece um quadro global único para ajudar os países costeiros a aumentar  
a credibilidade e a qualidade da informação nacional sobre pescas e demonstrar os 
seus compromissos para melhorar a governação das pescas.

Os governos devem 
publicar informações 
sobre a forma como 
a pesca é gerida

Realizar uma avaliação 
da transparência 
das informações 
essenciais

Publicar anualmente os 
resultados da avaliação 

"Relatório FiTI"

Fazer recomendações 
para obter informações 
mais credíveis ao longo 

do tempo

Divulgar 
informação 
ao público

As partes interessadas 
compreendem e 
analisam as informações

Leva a debates 
públicos e a 
uma melhor 
participação

Resultados na 
melhoria da informação 

e da governação 
das pescas

A FiTI não pretende substituir ou duplicar websites governamentais existentes, mas  
sim apoiar o desenvolvimento e a manutenção desses recursos públicos.



A FiTI define pela primeira vez quais as informações 
sobre a pesca que devem ser publicadas online pelas 
autoridades públicas!
No centro da iniciativa estão as Normas FiTI, um acordo global que estabelece requisitos 
claros sobre o que se espera dos países em relação à transparência e à participação de 
múltiplos atores na pesca. Assim, os países costeiros devem estabelecer um grupo de 
múltiplos intervenientes, encarregado de publicar relatórios anuais da FiTI que apresentem 
três resultados principais:

   Uma avaliação exaustiva da informação pública sobre 12 requisitos de 
transparência, a fim de determinar se a informação é recolhida, acessível, 
completa e representa o „melhor disponível“. 

    Registo Público das Leis,  
Regulamentos e 
Documentos Oficiais da 
Política Nacional das Pescas

    Regime de propriedade da 
pesca

    Acordos de Acesso à Pesca 
Estrangeira

    O Estado dos Recursos 
Pesqueiros

    Pesca em grande escala 
(registo de navios, 
pagamentos por pesca, 
dados de captura registados)

   Pesca em pequena escala

Sector Pós-Colheita e 
Comércio de Peixe

  Aplicação da lei das pescas

Normas Laborais

Subvenções à pesca

Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento

 Propriedade Beneficente

   Um resumo das informações publicadas para cada requisito de transparência 
para apoiar a compreensão e o debate públicos. 

   Recomendações sobre as medidas que as autoridades nacionais podem tomar para 
melhorarem a informação do público sobre o sector das pescas ao longo do tempo.
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Participação de várias 
partes interessadas: 

A FiTI é implementada nos países 
através de Grupos Multissectoriais 
Nacionais, compostos por 
representantes do governo, das 
empresas e da sociedade civil 
organizada. Estes grupos trabalham 
colectivamente para avaliar a 
informação no domínio público, 
fazer recomendações sobre como 
melhorar a informação publicada 
pelas autoridades 
nacionais e aprovar 
conjuntamente a 
publicação dos 
Relatórios FiTI.

Melhorias progressivas:

Não se espera que os países 
tenham dados completos sobre 
todos os requisitos de transparência 
desde o início. Em vez disso, as 
autoridades públicas devem divulgar 
as informações de que dispõem 
e, nos casos em que existam 
lacunas importantes, devem ser 
demonstradas melhorias ao longo 
do tempo. Como tal, o envolvimento 
com a FiTI não se destina a ser  
uma actividade de  
investigação onerosa 
e dispendiosa.

Princípios fundamentais para aumentar a transparência 
e a participação no âmbito da FiTI: 

Transparência no 
domínio público:

A FiTI destaca a necessidade 
de as autoridades nacionais 
desenvolverem e reforçarem os 
seus próprios sistemas de recolha 
e publicação de informações online 
de forma completa e acessível. 
O Relatório FiTI não se destina, 
por conseguinte, a substituir ou 
duplicar os sistemas 
de informação 
governamentais 
existentes.

Debate público: 

A FiTI oferece um meio importante 
para aumentar os níveis de abertura 
e de acesso público à informação 
que pode ajudar os países a manter 
ou a alcançar uma governação 
democrática robusta e uma 
responsabilização no seu sector das 
pescas.



Principais benefícios para os países costeiros que 
implementam a FiTI
O envolvimento na FiTI apela a todas as partes interessadas que apreciam o enorme 
valor da pesca marinha, em termos de segurança alimentar e nutricional, emprego, 
valor para as economias nacionais, bem como a importância cultural da pesca. A 
promoção destas características positivas da pesca está no centro da FiTI.

A FiTI proporciona uma série de benefícios tangíveis para os países costeiros a 
nível nacional e internacional. Embora estes variem em função do contexto nacional, 
os principais benefícios para as autoridades nacionais derivarão de uma maior 
confiança através de

 Aumentar a qualidade e a acessibilidade da informação pública;

  Garantir que as informações publicadas pelas autoridades públicas sejam 
consideradas credíveis (através do processo de verificação multilateral 
integrado da FiTI);

  Expandir o acervo de informação sobre o sector das pescas que cumpra 
os padrões de referência internacionais e apoie os interesses nacionais 
emergentes;

  Estimular uma maior sensibilização do público para a natureza valiosa do 
sector das pescas e para os desafios existentes;

  Baseando-se em recomendações imparciais sobre como melhorar a 
transparência ao longo do tempo; e

 Institucionalização da colaboração entre as diversas partes interessadas

Cada vez mais, os investidores, fornecedores e doadores internacionais estrangeiros 
baseiam as suas decisões de investimento numa avaliação da qualidade da governação 
de um país, bem como dos riscos políticos. Os dados empíricos mostram que quando 
os países melhoram a transparência e a participação significativa entre os governos, 
o sector privado e a sociedade civil, isso pode impulsionar o crescimento 
económico e o investimento estrangeiro. Para os Estados costeiros, isto pode 
tornar-se cada vez mais importante, dada a atenção dada aos novos investimentos e 
ao apoio financeiro para alcançar e desenvolver „economias azuis“ sustentáveis.



Além disso, os consumidores e os retalhistas também querem saber se o peixe que 
compram provém de recursos bem geridos. O peixe proveniente de países onde 
a gestão não é transparente será objecto de um escrutínio crescente. Quando a 
informação é partilhada abertamente com o público, o sector está protegido 
contra a desinformação e a publicidade adversa injusta. 

Outros benefícios para os países costeiros que implementam a FiTI incluem: 

•  Demonstrar o compromisso do país em implementar várias orientações e acordos 
internacionais sobre a gestão responsável das pescas e o acesso do público à 
informação1 

•  Contribuir para uma maior cooperação transnacional, demonstrando activamente a 
partilha de informação e a abertura

•  Apoiar outros esforços de transparência na pesca, como a rastreabilidade dos 
produtos e o controlo dos movimentos dos navios

•  Identificar lacunas no conhecimento que estimulem a nova investigação e identificar 
as áreas em que são necessários recursos adicionais

•  Ajudar a resolver outras questões prementes que afectam o sector das pescas, 
incluindo a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) e a corrupção

•  Promover a implementação dos  
Objectivos de Desenvolvimento  
Sustentável #14 e #17

1  Por exemplo: O Código de Conduta para uma Pesca Responsável da FAO; as Diretrizes Voluntárias para a 
Governação Responsável da Posse de Terra, Pesca e Florestas; as Diretrizes Voluntárias para Assegurar a Pesca 
Sustentável em Pequena Escala no Contexto da Segurança Alimentar e Erradicação da Pobreza; Princípio 10 da 
Declaração do Rio. 

O Governo da República das Seicheles está 
totalmente empenhado em assegurar que 

a Iniciativa para a Transparência nas Pescas 
nos ajude a fazer avançar os nossos esforços 
no sentido de uma pesca sustentável e da 
implementação da nossa economia azul. Estou 
convencido de que a FiTI será de grande valor 
para os governos de todo o mundo, bem como 
para a indústria pesqueira, os pescadores 
artesanais, a sociedade civil e os investidores.

Juntos podemos fazer uma diferença real e 
ter um impacto duradouro para as 
gerações futuras.

VINCENT MERITON 
Vice-Presidente da República  
das Seicheles



Procedimentos de garantia sólidos asseguram  
a integridade da FiTI
A sua reputação enquanto iniciativa de promoção da boa governação no sector das 
pescas, em especial da transparência, da participação e da responsabilização, é 
um dos maiores trunfos da FiTI. É também um importante motor para os países que 
aderem à FiTI e beneficiam da sua posição internacional.

A nível nacional, o Grupo Multissectorial do país garante que as decisões e 
discussões não sejam dominadas por um único actor. Em vez disso, este grupo toma 
decisões conjuntas sobre como a FiTI é implementada no seu país. Eles trabalham 
colectivamente para avaliar se a informação no domínio público é considerada 
acessível e completa. Este grupo também faz recomendações sobre como melhorar a 
informação publicada pelas autoridades nacionais.

A nível internacional, o Conselho Internacional da FiTI realiza avaliações regulares 
e independentes. Estas verificam a conformidade de todos os países participantes 
com as normas FiTI. Isso abrange o aspecto da transparência (ou seja, os Relatórios 
FiTI), os requisitos processuais, incluindo o envolvimento significativo das partes 
interessadas, bem como o impacto da FiTI no país.

Por conseguinte, a validação salvaguarda a integridade da FiTI ao manter todos os 
países implementadores de acordo com o mesmo padrão global. Além disso, ajuda a 
promover o diálogo e a aprendizagem a nível nacional e entre países.

Só podemos enfrentar os enormes desafios 
que a pesca global está enfrentando  

em um esforço colectivo, reunindo governos, 
empresas, sociedade civil, academia e mídia 
nesta importante missão.

A Iniciativa para a Transparência das Pescas 
dá um contributo único para o desenvolvimento 
sustentável das pescas ao estabelecer requisitos 
claros sobre o que se espera dos países em 
matéria de transparência e de participação de 
múltiplos interessados nas pescas.  

Espero que muitos países costeiros adiram à FiTI 
e contribuam para a criação de condições 
equitativas a nível mundial em matéria de 
transparência na pesca marítima.

PROF. DR. PETER EIGEN 
Fundador da FiTI e 
Presidente do Conselho 
Internacional, Fundador da 
Transparency International



Junte-se à FiTI!
A intenção de aderir à FiTI deve vir do chefe de Estado ou de Governo de um país, ou 
de um representante governamental devidamente delegado.

Como ponto de partida, um país implementa seis etapas de inscrição e apresenta uma 
candidatura ao Conselho Internacional da FiTI. Após seus primeiros relatórios e sua 
primeira validação bem-sucedida, um país é declarado um país em conformidade com 
a FiTI. Esse estatuto é mantido se o país continuar a aderir as Normas da FiTI durante 
as validações subsequentes.

VALIDAÇÃO

País 
pretende 
implementar 
a FiTI

País 
se torna 

Candidato 
FiTI

País 
torna-se 

compatível 
com a FiTI

País 
permanece em 
conformidade 

com a FiTI

● Completar seis 
 etapas de 
 inscrição
● Submeter a 
 candidatura do 
 Candidato à FiTI 
 ao Conselho 
 Internacional 
 da FiTI

● Publicar o(s) 
 primeiro(s) 
 Relatório(s) FiTI
● Submeter-se 
 à primeira 
 validação

● Publicar 
 Relatório FiTI 
 anualmente
● Submeter-se 
 a validações 
 regulares (pelo 
 menos de três 
 em três anos)

RELATÓRIO

Oceanos saudáveis e produtivos 
são vitais para o nosso futuro.
A FiTI apoia as autoridades públicas,  
as empresas e o público a colaborar  
para a gestão sustentável da pesca.



Melhorar a transparência e a participação 
na governação das pescas em benefício 
de uma gestão mais sustentável da pesca 
marítima

Contactos:
Fisheries Transparency Initiative (FiTI) 
Sede Mundial: Victoria/Seychelles 
Email:  info@fisheriestransparency.org  
Internet:  www.fisheriestransparency.org  
Twitter  @FisheriesTI
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